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Quais os desafios para o aconselhamento em 
orientação no início do século 21?1

1 Título original: Quels défi s pour le conseil en orientation au début du 21ème siècle? Conferência internacional proferida no III Congresso 
Latino-americano de Orientação Profi ssional da ABOP e X Simpósio Brasileiro de Orientação Vocacional & Ocupacional realizado 
de 19 a 22 de julho de 2011 em São Paulo-SP. Tradução de Simone de Souza.

2 Endereço para correspondência: INETOP/CNAM  41, rue Gay-Lussac, F-75005, Fone: 33 (0) 1 44 107810. E-mail: jean.guichard@cnam.fr
3 “obter aconselhamento”.

Seção Especial

Quais são os desafi os que o aconselhamento deve en-
frentar neste início do século XXI? 

Responder a esta questão supõe defi nir, em primeiro 
lugar, o que signifi ca orientar-se atualmente nas socieda-
des ocidentais globalizadas. A globalização econômica, 
social e cultural transformou profundamente ao longo 
das três últimas décadas os problemas de orientação com 
os quais as pessoas se deparam. Particularmente, nas so-
ciedades ocidentais ricas, os indivíduos são agora consi-
derados inteiramente responsáveis pelo governo de seus 
percursos profi ssionais e, de forma mais ampla, os de 
vida também. Todavia, nestas sociedades cujas institui-
ções e as estruturas ideológicas parecem mais frágeis e 
menos estáveis que nas sociedades anteriores, essa tare-
fa supõe que os indivíduos refl itam sobre questões mais 
gerais do que as relacionadas a seus trajetos educativo e 
profi ssional, pontos que serão desenvolvidos na primeira 
parte deste artigo.  

O segundo momento ressaltará que, nessas mesmas 
sociedades, os indivíduos devem utilizar um conjunto de 
capacidades ou de competências para enfrentarem a res-
ponsabilidade atribuída de conduzirem sua vida e sua car-
reira profi ssional. Quais são elas? Quais sãos os processos 
de sua construção? Nesse aspecto, um fator parece desem-
penhar papel importante: as experiências que os indivídu-
os vivem nos diferentes contextos onde estão interagindo 
e dialogando. Estas, contudo, estão estreitamente ligadas 
à sua posição social e a seu gênero. Para os jovens, elas 
também estão ligadas à forma de organização da escola. 

Todos esses fenômenos combinam-se para produzir 
grandes diferenças interindividuais no que diz respeito às 
capacidades de orientar-se. Nessas mesmas sociedades, 
no entanto, considera-se que cada pessoa pode e deve ser 
auxiliada em sua orientação por profi ssionais qualifi cados. 
Estes, por conseguinte, são levados a se perguntar sobre 
como possibilitar que as pessoas construam essas compe-
tências ou capacidades de que precisarão para se orientar.

Na terceira parte deste artigo, três formas de inter-
venção de atendimento em orientação serão distinguidas: 
informação, orientação e aconselhamento. Esta última 
parece particularmente indicada para ajudar as pessoas 
a enfrentarem a exigência contemporânea de conduzir e 
construir sua vida. Entretanto, este “tenir conseil”3 supõe 
que os orientadores possam recorrer aos conhecimentos 
relacionados aos fatores e aos processos da construção de 
si : o modelo “Se faire soi” – cujos conceitos fundamentais 
serão brevemente apresentados – constitui uma síntese dos 
trabalhos sobre esse assunto com o objetivo de oferecer 
uma base conceitual que permita desenvolver práticas ri-
gorosas de acompanhamento em orientação profi ssional.

Como conclusão, nota-se que a grande questão que 
propõe esta concepção de Orientação Profi ssional nas so-
ciedades ocidentais contemporâneas é a de saber se ela 
permite à humanidade enfrentar os grandes desafi os com 
os quais está confrontada hoje. Não seria pertinente que a 
preocupação com os outros e com o bem comum encon-
trasse também um lugar privilegiado na refl exão que as 
pessoas fazem sobre seu futuro? 

Disponível em http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_issues&pid=1679-3390&lng=pt&nrm=iso
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Orientar-se nas atuais sociedades ocidentais

Orientar-se: Uma tarefa socialmente produzida 

A tarefa de orientação é socialmente produzida: sua 
formulação depende de fatores sociais. Assim, as socie-
dades industrializadas são hoje sociedades de indivíduos 
(Elias, 1991): sociedades onde se considera que cada um 
é individualmente responsável por aquilo que faz de si 
mesmo. Essas sociedades não são coletivistas no sentido 
compreendido por Hofstede (1991, p.51), ou seja, aquelas 
nas quais é o coletivo que se indaga sobre qual ou quais de 
seus membros devem contribuir para o bem comum.    

Ao mesmo tempo, essas sociedades são também
“líquidas” (Bauman, 2000, 2007): fornecem cada vez 
menos instituições estáveis ou modelos ideológicos for-
tes (por exemplo: modelos de uma vida de boa qualidade, 
estilos de vida estáveis, entre outros) como referenciais 
para seus membros. A função de holding – sustentação – 
no sentido compreendido por Donald Winnicott (1986), 
das principais instituições sociais – religiosas, ideológi-
cas, partidos, associações, sindicatos – tende a desapare-
cer gradualmente nas sociedades ocidentais industrializa-
das. Neste contexto, como assinalaram os autores Charles 
Taylor (1989) ou David Parker (2007), o indivíduo só tem 
como alternativas defi nir por si mesmo o sentido da vida, 
esses valores fundamentais, essas “palavras-chaves”, que 
assegurarão – a ele – esta função de holding e lhe pos-
sibilitarão orientar-se. Pelo menos, por algum tempo... 
Contudo, parece que esse trabalho de defi nição nunca ter-
mina: é um princípio fundamental na vida do indivíduo 
em um dado momento cuja perspectiva pode ser retomada 
em qualquer outro momento de sua existência.

Nestas sociedades, o futuro mostra-se incerto 
(Ehrenberg, 1995) e parece pouco previsível (Castel, 
2009). A maioria das sociedades atuais são sociedades 
de risco (Beck, 2009). Neste contexto, muitos duvidam 
que fazer projetos de futuro, a médio e longo prazo, seja 
uma conduta adequada como era durante as décadas após 
a Segunda Guerra Mundial. As atitudes estratégicas pare-
cem convir melhor agora.

Trata-se de uma importante mudança. As duas pers-
pectivas se distinguem realmente quanto a seu ponto de 
fi xação e seu intervalo de tempo. Ao conduzir projetos, 

a pessoa parte da defi nição de um “ser”, de um ideal - 
mais ou menos distante – que ela queira alcançar. Defi ne, 
com isso, os meios e os recursos para alcançá-lo cons-
ciente de que os meios, os recursos e as atividades que 
implementará para realizar seu projeto pode levá-la a 
redefi ni-lo. No caso de uma atitude estratégica, o ponto 
de partida é o contexto presente. Nestes, as possibilidades
surgem – para os que sabem vê-las e construir a partir 
delas objetivos para si mesmos – e os recursos aparecem 
simultâneos a essas possibilidades. Os indivíduos identifi -
cam essas oportunidades ao mesmo tempo em que tomam 
consciência dos recursos que possuem para realizar este 
potencial. Isto signifi ca que em um contexto cujo futuro é 
percebido como incerto, a arte de orientar-se requer que o 
indivíduo seja capaz de agarrar-se aos eventos fortuitos e 
de inscrevê-los em certas perspectivas pessoais. Kathleen 
Mitchell, Al Levin & John Krumboltz (1999) citado por 
Savickas (1997), elaboraram o conceito de “planned 
happenstance”4 para descrever a atitude estratégica: trans-
formar os eventos inesperados em oportunidades para sua 
orientação supõe uma grande reatividade, fl exibilidade e 
domínio da arte de adaptação.

A diferença entre a condução do projeto e a aborda-
gem estratégica, tal qual foi explicitada, parece, no en-
tanto, bem clara. Na verdade, uma abordagem estratégica 
requer que a pessoa saiba o que é importante para ela. Um 
indivíduo só consegue identifi car algo que se sobressaia 
num contexto e defi nir a partir disso um objetivo em curto 
prazo se tiver feito alguma refl exão – no mínimo imediata 
– acerca daquilo que lhe é importante. Identifi car implica 
assumir que importância esta oportunidade tem para ele. 
Só há oportunidades “para si”. Podemos dizer assim que 
a oportunidade é uma affordance5 , usando a terminologia 
de Gibson (1979) em seus trabalhos sobre a percepção. É 
uma potencialidade de que a pessoa apercebe-se porque 
aquilo “salta-lhe aos olhos”, pois ela antecipa imediata-
mente algo que lhe é útil ou interessante. 

Logo, referindo-se à terminologia de Law (1981), o in-
divíduo pode adotar uma atitude estratégica se tiver sentido 
de si. E ter o sentido de si só pode ocorrer ao se comprometer 
com uma atividade de refl exão sobre si mesmo, suas ações, 
suas expectativas, sobre o mundo, entre outras. Tal refl e-
xão refere-se a um trabalho de personifi cação que jamais 
se conclui. O que quer dizer que se refere a um processo 

4 Circunstância do acaso planejado.
5 N.T: – o conceito de affordance de Gibson diz respeito à relação entre o organismo e o meio ambiente; affordance está relacionado 
à informação disponível no ambiente para a ação, isto é, é meio de acesso disponível no ambiente independente da necessidade  
do objeto e de sua percepção. MORONI, Juliana & GONZALEZ, Maria Eunice Quilici. O Fisicalismo revisitado pela Filosofi a 
Ecológica: as affordances sociais – 5º Encontro de Pesquisa na Graduação em Filosofi a da Unesp – vol 3, nº 1, 2010. Retirado em 01 
de maio 2012 de: http://www.marilia.unesp.br/Home/RevistasEletronicas/FILOGENESE/JulianaMoroni_MariaEunice(124-141).pdf
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que está sempre dando sentido a suas diversas experiências 
(passadas, presentes e possíveis no futuro) relacionando-as 
a certas perspectivas futuras que as unifi quem. 

A centralidade da atividade de trabalho 

Outra característica das sociedades ocidentais atuais 
é que o trabalho é considerado como uma grande oportuni-
dade de o indivíduo se realizar. Como apontou Schlanger 
(2010), nestas sociedades, a atividade profi ssional é vista 
como uma oportunidade dada a cada um de poder realizar 
sua vocação, isto é, de realizar-se como ser humano. 

No entanto, nas últimas décadas, os modos de orga-
nização do trabalho foram profundamente transformados. 
Sem entrar nos detalhes dessas mudanças, pode-se no-
tar que, nas organizações dos anos cinquenta aos setenta, 
concebia-se a ideia de desenvolvimento de carreira (Super, 
1980). O contrato de trabalho incluía então uma dimensão 
psicológica em que havia uma troca da dedicação pelo su-
cesso da empresa; esta se comprometia a oferecer a seus 
assalariados um emprego estável e, eventualmente, oportu-
nidades de promoção ao longo das trajetórias profi ssionais 
relativamente bem defi nidas dentro da empresa (Rousseau, 
1995), como se dizia: podia-se fazer carreira... na Ford, na 
Sony. Hoje, isto está fi cando cada vez mais raro devido à 
fl exibilidade do trabalho e do emprego, um fenômeno que 
resulta do aumento da competição entre empresas, produzi-
do pela globalização da economia e do trabalho. 

Trabalho fl exível e carreiras proteanas 

Nos dias de hoje, as noções de ofício e de trajetó-
rias profi ssionais (carreira) são colocadas em questão 
por um modo de organização do trabalho que se quali-
fi ca como “carreiras sem fronteiras” (Ashkenas, Ulrich, 
Jick, & Kerr, 1995). Neste, os trabalhadores – chamados 
geralmente de colaboradores – são contratados durante o 
período necessário para realizar um projeto ou uma tare-
fa pela qual fi caram responsáveis. Neste modo de orga-
nização, nada é adquirido. Uma qualifi cação nunca é de-
fi nitivamente reconhecida, ela se reduz às competências 
que se manifestam durante a situação em que a tarefa é 
realizada. A cada nova tarefa, um colaborador deve mais 
uma vez demonstrar suas competências. A empresa não se 
compromete a assegurar um futuro a seus colaboradores 
(Rousseau, 1995). 

Estes, portanto, não têm a obrigação de fi delidade 
com a empresa. As carreiras se tornam “sem fronteiras”, 
para utilizar uma expressão de Robert DeFillipi e Michael 
Arthur (1996) ou “proteanas”6, para retomar o conceito 
de Douglas Hall (1976). Os dois termos referem-se a uma 
mesma ideia fundamental: a de que a carreira profi ssional 
é exclusivamente de responsabilidade do indivíduo e não 
depende de forma alguma da empresa.

Neste contexto econômico e organizacional, orientar-
se profi ssionalmente torna-se uma atividade que se repete 
e cuja preocupação está constantemente presente. É preci-
so saber formalizar suas competências: isto é, ser capaz de 
uma atitude refl exiva sobre o propósito de suas atividades. 
É preciso também que ele seja capaz de localizar as opor-
tunidades que se apresentam em um contexto profi ssional, 
ou seja, as oportunidades que só lhe podem surgir em uma 
análise de sua própria situação e, notadamente, de suas 
competências. E por fi m, esta pessoa deve saber apresen-
tar suas competências de forma cautelosa: saber investi-
las naquela missão (a que traz resultado) e não nesta (que 
é somente um impasse). Do ponto de vista dos autores que 
desenvolvem estas análises (Arthur & Rousseau, 1996; 
Bender, Cadin, & Saint Giniez, 2003; DeFillippi & Arthur, 
1996), o critério de decisão de uma orientação cuidadosa é 
o retorno do investimento. Um bom investimento de suas 
competências produz dois tipos de benefícios: dividendos 
(por exemplo: uma boa receita) e um crescimento do capi-
tal (no caso do capital de competências).  

Há que se destacar um ponto: a capacidade de ob-
ter retorno sobre sua experiência – refl etindo em relação 
às normas sociais específi cas de reconhecimento – é es-
sencial a esse trabalhador com uma carreira proteana ou 
sem fronteiras, submetido a uma obrigação contínua de 
orientação profi ssional. É necessário que ele analise suas 
atividades sob uma ótica em que identifi que as competên-
cias que se manifestam. É preciso descontextualizá-las e 
generalizá-las. Mas, acima de tudo, deve questionar o sen-
tido que tal investimento nas competências pode ter em 
sua vida: Quais são suas prioridades na vida? O que lhe é 
possível ou fundamental realizar hoje? 

Emprego fl exível e caos pessoal e profi ssional 

Se o trabalho tornou-se muito fl exível, o emprego en-
contra-se da mesma maneira para um número crescente de 
assalariados (e de empreendedores). Com efeito, o fl uxo 

6 “proteanas” Do inglês, Protean Carriers, o termo refere-se a uma analogia entre o dom de adivinhação de Proteu, divindade marítima 
da mitologia grega que tinha a habilidade de prever o futuro e transformar-se no que desejasse, e indivíduo no mundo do trabalho que 
tem a capacidade de se modifi car de maneira versátil e adaptável para atingir seus objetivos.
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intenso na produção e a incessante renovação de produtos 
ligados à concorrência levam as empresas a empregarem 
os trabalhadores periféricos. Estes, contratados por um pe-
ríodo determinado enquanto a situação for favorável, são 
prontamente treinados em tarefas simples e dispensados 
quando as perspectivas econômicas se deterioram.  

Contudo, transições de postos de trabalho periféricos 
para postos centrais não são frequentes. Aqueles que ocu-
pam os empregos precários (frequentemente, imigrantes, 
mulheres ou jovens, fi lhos de imigrantes em particular) vão 
habitualmente de um emprego precário a outro, passando 
por períodos de desemprego ou de experiência: tendem a 
permanecer na periferia do mercado de trabalho (Reich, 
Gordon, & Edwards, 1973). Sua vida profi ssional não for-
ma uma carreira, mas, acima de tudo, um caos vocacional, 
segundo a terminologia de Danièle Riverin-Simard (1996). 

Além disso, a insegurança profi ssional está estatisti-
camente relacionada a um aumento da vulnerabilidade de 
todas as outras esferas da vida (Cingolani, 2005; Palmade 
(Ed.), 2003). As pessoas cujo emprego é precário estão 
diante de transições psicossociais (Murray Parkes, 1967; 
Paugam, 2000; Paugam, 2006; Le Blanc, 2007), em dife-
rentes áreas de sua vida, bem mais numerosas do que estão 
os trabalhadores que têm um percurso profi ssional mais 
estável. Divórcios, mudanças, problemas de saúde, entre 
outros, são claramente mais frequentes entre os trabalha-
dores instáveis. Para estas pessoas, orientar-se signifi ca 
fundamentalmente ser capaz de enfrentar uma multiplici-
dade de transições. É preciso enfatizar que tal tarefa, a de 
orientar-se, é tão difícil, complexa e, por vezes, impossível 
para as pessoas cuja existência é precária (Le Blanc, 2007) 
que, por um lado, é particularmente frequente e complexa, 
e por outro, faltam-lhes recursos de todas as ordens (redes 
sociais, capital econômico, conhecimentos gerais e técni-
cos, entre outros) que possam lhes ajudar a enfrentar isso 
(Amossé & Chardon, 2007). 

Competências e habilidades de orientação: fatores e 
processos de suas construções

Capitais de carreira e de identidades 

Para lidar com a exigência social de se orientar, os 
indivíduos de sociedades líquidas (Bauman, 2000) devem 
mobilizar diferentes competências. Essas competências 

foram conceituadas sob os termos de competências de 
carreira ou de capital de carreira para os adultos, e de
capital de identidade7 para os adolescentes e adultos 
emergentes8. A estas duas grandes categorias, que se so-
brepõem parcialmente, devem-se acrescentar algumas 
competências que são mais específi cas nos problemas 
concretos da orientação. 

Robert DeFillippi, Michael Arthur e Denise Rousseau 
(Arthur, 1994; Arthur & Rousseau (Eds.), 1996) forma-
lizaram a noção de competências de carreira (ou de ca-
pital de carreira) diferenciando-as em três categorias. A 
primeira – o “saber como” (knowing how) – é o saber, de 
conhecimentos, de como fazer, de como praticar, das ati-
tudes, entre outros, que permite à pessoa realizar as ativi-
dades que conheça. A segunda – o “conhecer quem” (kno-
wing whom) – refere-se às redes de relações sociais com 
as quais o indivíduo pode contar. A terceira – o “saber por 
que” (knowing why) – refere-se ao sentido que a pessoa 
atribui aos seus vários investimentos em suas diferentes 
esferas da vida, relacionados às grandes expectativas de 
sua existência. 

James Côté (1996, 1997) produziu uma refl exão e tra-
balhos empíricos especialmente elaborados nessa área. Para 
descrever os fatores que permitem às pessoas – particular-
mente os adolescentes e adultos emergentes – orientarem-
se em nossas sociedades, ele propôs o conceito de “identity 
capital” que pode ser traduzido por “capital de identida-
de”. Para Côté (1996, pp. 425-426): “O termo “identity
capital” denota o que os indivíduos “investem” em “quem 
eles são”. Estes investimentos potencialmente colhem di-
videndos futuros nos “identity markets”9 das comunidades 
da modernidade tardia. Para ser um jogador nestes mer-
cados, deve-se primeiramente defi nir um estável senso de 
self, que é reforçado pelas habilidades técnicas e sociais 
em diversas áreas; pelos repertórios comportamentais efi -
cientes; pelo desenvolvimento psicossocial em níveis mais 
avançados; e pelas ligações com redes sociais e redes de 
relacionamento profi ssionais (network). Pelo menos, devi-
do ao caos aparente da sociedade da modernidade tardia, 
recursos chaves para barganha e intercâmbio com outros 
nas comunidades devem envolver habilidades de negocia-
ção de travessia pela vida, tais como garantia de validação 
em comunidades de estranhos e aderir a círculos e grupos 
aos quais aspira. Os investidores mais bem sucedidos nos 
mercados de identidade têm provavelmente portfólios que 

7 compétences de carrière ; capital de carrière ; capital d’identités.
8 Termo cunhado por Arnett (2000) para designar jovens entre 18 e 29 anos que não se percebem mais como adolescentes, mas ainda 
não se consideram adultos, o que o autor associa às condições da modernidade tardia.

9 Mercados de identidade.
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abrangem dois tipos de ativos, um mais sociológico e ou-
tro mais psicológico”.

“Por um lado, estes ativos podem ser tangíveis no 
sentido de serem “socialmente visíveis”. Estas caracterís-
ticas mais sociológicas abrangem credenciais educacio-
nais, participação como membro de associações/clubes e 
de irmandades e conduta pessoal (por exemplo: formas de 
vestir-se, características físicas e padrão de linguagem). 
Desta forma, os recursos tangíveis devem funcionar como 
“passaportes” em outras esferas sociais e institucionais,  
visto que são vitais para que se possa passar pelos “guar-
diões” dos diversos grupos dos quais alguém queira ser 
membro, bem como ser aceito por membros efetivos. 
Esses grupos variam em sua concretude (desde partici-
pação em associações específi cas a grupos de referência 
abstrata), tornando esses recursos tangíveis importantes 
nas micropolíticas envolvidas nas negociações de iden-
tidade. Estando assim envolvidos nas interações diárias 
por um período de tempo, esses recursos devem também 
aumentar o capital de identidade de alguém por meio do 
aumento de autoconceitos e autoapresentações negociá-
veis (ver Lerner et al., 1990, goodness-of-fi t model, mo-
delo de adequação para uma concepção semelhante de 
como pontos fortes de personalidade podem ser nutridos). 
Além disso, os recursos do capital de identidade são tam-
bém intangíveis. Esses fatores mais psicológicos incluem 
o aproveitamento de compromissos, força do ego, auto-
efi cácia, fl exibilidade cognitiva e complexidade, automo-
nitoramento, habilidades de raciocínio crítico, habilidades 
morais racionais e outros atributos de caráter que podem 
oferecer aos indivíduos algumas vitalidades e capacidades 
com as quais entender e negociar os vários obstáculos e 
oportunidades sociais, ocupacionais e pessoais que vie-
rem a encontrar ao longo da vida na modernidade tardia” 
(Côté, 1996, p. 426)10. 

Para agir em cada uma das situações efetivas de 
orientação que encontra, o indivíduo põe em prática certas 
competências específi cas que se referem a grandes cate-
gorias defi nidas tanto por DeFillippi, Arthur e Rousseau 
quanto por Côté. Trata-se, entre outras coisas, de certo 
sentimento de poder se autodeterminar, em dada situação 
de orientação (Ryan & Decy, 2000), de seus sentimentos 
de competências (Bandura, 1977; Lent, Brown, & Hackett, 
1994) pertencentes àquela situação, de habilidades para to-
mar decisões pensadas sobre tal circunstância (Gati, 1986; 
Peterson, Sampson, Lenz, & Reardon, 2002), de uma ca-
pacidade de perceber certas oportunidades em determina-
do contexto e de apropriar-se de sua arte de adaptação e de 

sua aptidão de integrar esta orientação a uma narrativa de 
vida que lhe faça sentido, isto é, “biografi zar-se” (Delory-
Momberger, 2009; Savickas, et al., 2009). 

O desenvolvimento de competências para orientação 

O papel das interações e das interlocuções no contexto 
da construção de competências para a orientação 

Uma das questões levantadas nas observações rela-
tivas às competências necessárias para se orientar (com-
petências de carreira, capital de identidade e, ao mesmo 
tempo, competências específi cas a qualquer situação de 
orientação) é a dos processos envolvidos em sua constru-
ção. Inúmeras pesquisas (por exemplo: Bronfenbrenner, 
1979; Côté, 1997; Law, 1981; Vondracek, Lerner, & 
Schulenberg, 1986; Young, Valach, & Collin, 2002) 
enfatizaram que as atividades, interações e interlocu-
ções que os indivíduos efetuam em seus diferentes con-
textos de vida desempenham um papel determinante
nesta construção. 

As diferentes competências necessárias hoje para 
orientar-se são, portanto, o produto das interações entre 
as várias experiências passadas e presentes do indivíduo. 
Por exemplo, a formação de um determinado sentimento 
de competência depende, antes de qualquer coisa, de sa-
ber fazer e de conhecimentos que a pessoa gradualmente 
tenha aprendido a dominar em uma determinada área. Mas 
ela depende também da valorização deste tipo de saber 
fazer ou ter conhecimentos nos círculos que compõem o 
mundo social desta pessoa e do fato que, nesses círculos, 
reconheçam-lhe tais talentos (ou seja, os talentos que lhes 
são atribuídos). Todavia esta formação ainda depende do 
reconhecimento da própria pessoa, por um lado, do seu 
domínio efetivo dessas competências que lhes são reco-
nhecidas e atribuídas e, por outro lado, dessas competên-
cias como componentes importantes de certos aspectos de 
sua identidade, dos aspectos mais importantes no momen-
to levando em conta suas expectativas (gerais ou apenas as 
atuais) de sua vida. 

As atividades dos indivíduos – em relação aos diferen-
tes contextos (familiar, profi ssional, escolar, esportivo, as-
sociativo, entre outros) em que interagem e dialogam – de-
sempenham assim um papel importante na formação dessas 
competências. Contudo, em cada um desses contextos:  

1. Certas representações sociais dominam (por exem-
plo, os papéis sociais dos homens e das mulheres ou o que 
signifi ca “ter êxito na vida”).

10 Texto original em inglês.
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2. Alguns valores são vigentes.
3. Alguns modelos (de pessoas realmente conhecidas 

ou de celebridades vistas na mídia) são valorizados.
4. Certos tipos de atividades são obrigatórios, enco-

rajados, desencorajados, proibidos a depender da posição, 
idade, gênero, entre outros.

5. Algumas interlocuções são praticadas (fala-se ou 
não de determinada questão, fala-se assim mesmo).

6. Acontecem alguns retrospectos (ser reconhecido 
ou não por tal atividade, encorajar ou dissuadir o engaja-
mento em uma outra, entre outros).

7. Certas posições são estritamente defi nidas para di-
ferentes atores entre outros.

A participação de um indivíduo em um contexto 
qualquer de interações e de diálogos está intrinsecamen-
te ligada, de um lado, ao volume de diferentes tipos de 
capital (econômico, cultural e social) que ele detiver (ou 
que sua família possuir, quando se trata de um adolescente 
ou um adulto emergente) (Bourdieu & Wacquant, 1992) 
e, de outro lado, a seu gênero (Oakley, 1972). Todavia, 
alguns contextos constituem áreas de experiências que 
permitem aos indivíduos construírem competências para 
se orientar com maior proveito – e/ou maior valor – social 
de que outros. Além disso, os indivíduos podem intera-
gir ou dialogar em um número mais ou menos importante 
de contextos (em geral: em diferentes tipos de capital, as 
pessoas melhor dotadas interagem dentro de um número 
maior de contextos). Estes podem ser mais ou menos dis-
sonantes ou consoantes entre si. Quanto mais dissonantes, 
mais a pessoa deve se engajar no que Urie Bronfenbrenner 
(1979) chamou de transições meso-sistêmicas11, um entra 
e sai de um contexto ao outro, que lhe impõe grande fl e-
xibilidade em sua forma de ser, agir, interagir e responder 
a si mesmo. 

Todos esses fatores se combinam para atingir um 
mesmo resultado: para orientar-se, cada pessoa pode 
contar com um capital de competências que pode se dife-
renciar consideravelmente – em termos de natureza e de 
volume – daquele de outra pessoa. Com efeito, o poder 
de ação dos indivíduos, notadamente diferentes, parece 
estreitamente ligado a seu posicionamento social. Razão 
pela qual não se pode deixar de concordar com a análise 
de Michèle Grosjean e Philippe Sarnin (2002, p. 16), cita-
da por Christine Delory-Momberger (2007, p.13): “O rela-
to quase exclusivo do indivíduo da gestão de seu percurso 
(...) pode parecer um progresso para aqueles que têm uma 
variedade de escolhas dentro de seu sistema de atividades, 

e uma regressão social, um teste psicológico, no caso dos 
trabalhadores precários, uma vez que os indivíduos são 
colocados na situação paradoxal de considerar que sua 
trajetória depende deles enquanto constatam que aquilo 
que vivem é um percurso sofrido. O mesmo ocorre  com 
os trabalhadores cujo discurso em torno da gestão indivi-
dual do percurso se defrontam com a ausência de projeção 
possível de uma carreira.”

A formação das competências necessárias para orien-
tar-se na adolescência e na idade adulta emergente

A adolescência e a idade adulta emergente (de 20 a 
25 anos) são, em nossa sociedade, momentos fundamen-
tais na construção das competências necessárias para se 
orientar. De fato, como nos mostraram os trabalhos de 
Robert Havighurst (1952) e os de Jeffrey Arnett (2000, 
2004), os jovens realizam nesse período numerosas expe-
riências que constituem as tentativas que lhes permitem 
desenvolver o conhecimento, o saber fazer, o saber ser12, 
além das inúmeras formas de relações consigo mesmo e 
com suas experiências, essenciais para orientar-se em sua 
existência.   

Essas experiências estão, no entanto, restritas ao que 
se poderia designar de “grandes modelos de socialização 
de jovens” que se diferem de acordo com a sociedade em 
que estão inseridos.  Isso fi ca claro nas observações de 
Cécile Van de Velde (2008a, 2008b) que comparou as re-
presentações, as normas e os comportamentos esperados 
de adultos emergentes em quatro países da Europa. Dois 
são do norte: Dinamarca e Reino Unido. Ambos têm em 
comum um modelo de socialização que considera neces-
sário sair de casa jovem e tornar-se independente, desde 
os 21 anos. Os dois outros fi cam ao sul: Espanha e França. 
Nestes, a ligação mais forte com a família é mantida por 
um período mais longo.  

No entanto, em cada um destes dois grupos, os dois 
países em questão apresentam diferenças. Na Dinamarca, 
depois que os jovens saem de casa, inicia-se um longo 
período de experimentações para a maior parte deles: 
um período de caminhada pessoal em que estudos, traba-
lhos, estágios, viagens ao exterior, entre outros, ocorrem. 
Basicamente, na sociedade dinamarquesa, espera-se que 
cada jovem “encontre- se”. Esta forma de experiência é 
possibilitada por um Estado de Bem-Estar Social que ofe-
rece a todos os jovens um subsídio universal atribuindo-
lhes uma real independência econômica. Além disso, a 

11 Transitions méso-systémiques dizem respeito a interconexões ambientes em que o indivíduo está inserido.
12 savoir-faire, savoir-être.
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organização de ensino superior permite-lhes construir seu 
percurso de formação de modo bastante fl exível.

No Reino Unido, tal subsídio não existe. A norma so-
cial é “assumir-se” – o que signifi ca tornar-se adulto – o 
mais rápido possível. A duração do estudo superior é curta e 
a inserção profi ssional, rápida. O casamento e a parentabili-
dade são precoces. As diferenças são também signifi cativas 
entre França e Espanha. Na Espanha, os jovens tendem a 
coabitar com seus pais até uma idade avançada. Eles cons-
troem assim sua individualidade no seio de sua família. A 
fi liação familiar desempenha um papel preponderante na 
defi nição de si: a norma social é de conseguir “se estabe-
lecer” numa vida familiar. Na França a situação é de uma 
semi-independência familiar: observam-se múltiplas situa-
ções caracterizadas pelas práticas de solidariedade familiar 
associadas à ética da autonomia. Entretanto, a questão não 
está aí. Na França, a juventude é considerada um período da 
vida em que convém fazer um investimento escolar essen-
cial que determina rigorosamente o status social do indiví-
duo. Trata-se de “localizar-se” e, consequentemente, não se 
equivocar em sua orientação escolar, visto que as trajetórias 
de estudos são lineares e eles não têm o direito de errar. 

Experiência escolar e desenvolvimento das competên-
cias necessárias para orientar-se 

Como vimos, de um país europeu ao outro, impor-
tantes diferenças podem ser observadas quanto à maneira 
como a experiência escolar dos jovens se articula às suas 
experiências em outras esferas da vida. Todavia, em todos 
estes países, a escola desempenha um papel fundamental 
na socialização e na educação dos jovens. Ela contribui, 
explícita e implicitamente para a formação das competên-
cias necessárias para se orientar. 

Sua contribuição explícita ocorre durante as atividades 
de educação para carreira (“career education”13: Cf. Hoyt, 
Evans, Mackin, & Magnum, 1972). Estas podem ser em 
formato de ofi cinas específi cas, como foi o caso dos méto-
dos Ativação do Desenvolvimento Pessoal e Profi ssional 
(Pellerano, Noiseux, Pelletier, Pomerleau, & Solazzi, 
1988) ou Découverte des Activités Professionnelles et 
Projets Personnels14 (Guichard, 1987). Podem inclusive 
constituir uma infusão no ensino regular da problemática 
da transição para uma carreira e vida social adultas: é o 
modelo da “l’ecole orientante”15  (Gingras, 2007). 

Contudo, a contribuição implícita da escola para a 
construção das competências socialmente necessárias para 
a orientação hoje é, sem dúvida, muito mais importante do 
que sua contribuição explícita. Esta contribuição implícita 
é determinada pela estrutura de organização escolar e pe-
los procedimentos de seleção e de distribuição dos alunos. 
Não obstante, essas estruturas e processos variam de um 
Estado para o outro, algumas vezes, de uma região para a 
outra e, em certos casos, de uma escola para outra. O que 
ocorre como consequência é que, em função da organiza-
ção escolar onde estão se formando, os alunos são levados 
a se questionarem sobre sua orientação de maneiras bas-
tante diferentes. 

Para ilustrar este fenômeno, podemos comparar os 
contextos fi nlandês e francês. O liceu francês (isto é, a 
escola secundária superior onde os alunos ingressam en-
tre 15-16 anos) é organizado com uma variedade de pro-
gramas de estudos (literário, científi co, eletrônico, entre 
outros). As regras que regulamentam a distribuição dos 
alunos nos diferentes programas são unifi cadas em âmbito 
nacional. Esta distribuição baseia-se fundamentalmente 
nas avaliações dos alunos nas instituições de origem (les 
colleges – ou seja, as escolas secundárias inferiores) refe-
rindo-se à potencialidade de êxito de cada um deles nos 
programas de estudos futuros. Neste contexto, observa-se 
(Dumora, 1990, 1998; Guichard & Dumora, 2008) que os 
jovens pensam sobre seu futuro basicamente em termos de 
avaliação de seus resultados escolares anteriores. Assim, 
perguntam-se: Em qual/quais disciplina(s) eu sou bom? 
Em que caminhos de estudos minhas qualidades me ofere-
cem as melhores oportunidades de êxito? 

A escola fi nlandesa é diferente (Motola, 2001), esta 
oferece uma variedade de módulos que os alunos devem 
combinar respeitando determinadas regras para estabele-
cer um programa de formação de certa forma “à La carte”. 
Ao entrarem na escola, ajudados pelos conselheiros, os 
estudantes (já com 16 anos de idade) devem analisar seu 
momento presente enquanto se questionam sobre as pers-
pectivas que lhes possibilitariam determinada combinação 
de módulos. Desta forma, são levados a se perguntar: Que 
sentido tem para mim escolher este módulo e combiná-lo 
a um outro? O que pode me guiar na minha escolha? Em 
que perspectivas futuras eu inscrevo esta escolha? 

O modo de organização da escola, no que diz respeito 
aos procedimentos vigentes de seleção e de distribuição 

13 Educação para a Carreira, segundo a proposta do guia terminológico. Ribeiro, M. A. (2011). Orientação Profi ssional: uma proposta 
de guia terminológico. Em M. A. Ribeiro & L. L. Melo-Silva, (Orgs.) Perspectivas históricas e enfoques teóricos clássicos modernos: 
Vol. 1. Compêndio de Orientação profi ssional e de carreira. São Paulo: Vetor.

14 Tradução livre: Descoberta das Atividades Profi ssionais e de Projetos Pessoais.
15 Tradução livre: escola orientadora.
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dos alunos, constitui assim um conjunto de experiências 
que leva os jovens, de certa maneira, a aprenderem pro-
gressivamente a se questionar sobre seu futuro (Guichard, 
1993). A pergunta do aluno fi nlandês parece ser: “o que é 
que eu quero construir?”. A questão que conduz a orga-
nização e os procedimentos franceses é: “o que os meus 
resultados escolares do passado e do presente me permi-
tem esperar em termos de futuro escolar?”. A maneira fi n-
landesa é mais compatível que a francesa com os modos 
de refl exão ligados ao eu e às suas experiências – acima 
descritas – nas sociedades da modernidade tardia, que exi-
gem dos indivíduos sociais orientarem-se16.  

Em resumo, pode-se afi rmar que os diferentes fatores 
que foram evocados – em particular: os possíveis tipos de 
experiências que os jovens podem ter nas sociedades em 
que vivem (em relação a sua posição social e a seu gêne-
ro) e as modalidades concretas da organização da escola 
que frequentam – combinam-se para produzir um mesmo 
resultado: diferenças massivas entre os jovens de um país 
para outro e entre os jovens de um mesmo país, no que diz 
respeito ao  domínio das competências hoje necessárias 
para orientar-se.   

Ajudar as pessoas a construírem suas
competências para se orientarem e acompanhá-las

em sua orientação

Se, nas sociedades líquidas, cada um é, de um lado, 
considerado responsável pela orientação de sua vida e, 
do outro, percebido como possuidor de certo capital de 
competências que lhe permite se orientar; considera-se, 
entretanto, que cada um pode ser ajudado – notadamente, 
por profi ssionais qualifi cados – nesta tarefa que se tornou 
muito complexa.    

Três grandes categorias de ajuda podem ser defi ni-
das, em função do grau de refl exão pessoal que elas exi-
gem, e podem ser ordenadas em: informação, orientação 
e aconselhamento.

As intervenções de informação em Orientação 
Profi ssional (e posteriormente escolar)

As intervenções no primeiro nível têm como objetivo 
informar sobre o trabalho, o emprego e as formações que 
ali existem. O objetivo fundamental é ajudar as pessoas 
a construírem uma ideia mais precisa sobre as atividades 

profi ssionais, sobre o trabalho e sobre o emprego na atu-
alidade. Trata-se, portanto, de lhes possibilitar encontrar 
respostas a perguntas como: Quais as principais ativida-
des realizadas quando se exerce esta função profi ssional? 
Como o trabalho se organiza? Quais são as condições de 
trabalho? Quais são as perspectivas de emprego nesta 
área profi ssional? Está previsto algum desenvolvimento? 
Quais as exigências para que se exerça este tipo de traba-
lho?  Há programas de estudos que preparam para isso?  
Que tipo de estudo ou qual formação seguiram aqueles 
que exercem essas funções? A informação sobre os proce-
dimentos e sobre as modalidades práticas de recrutamento
(curriculum vitae, carta de apresentação, entre outros) 
pode ser inclusa neste nível.  

As intervenções desse primeiro nível são basicamente 
de natureza pedagógica. Não exigem que as pessoas se com-
prometam a fazer refl exões aprofundadas sobre si mesmas 
e sobre suas experiências, mesmo que estejam dispostas a 
fazê-lo. Por isso, os que assumem a tarefa de conduzir tal 
trabalho devem, antes de tudo, dispor de uma excelente for-
mação relacionada aos modos de organização do trabalho. 
Além disso, é preciso conhecer os diferentes processos de 
assimilação de tais informações por pessoas que sejam di-
ferentes entre si. Devem também dominar os métodos e as 
ferramentas que podem ser utilizados com esta fi nalidade. 

As intervenções psicopedagógicas em
Orientação Profi ssional 

As intervenções de acompanhamento, no segundo 
nível, podem ser descritas como “psicopedagógicas” ou 
de orientação. Elas visam conduzir os participantes a de-
senvolverem formas de relação consigo mesmos e a suas 
experiências e com suas experiências levando em conside-
ração as exigências de algumas atividades ou de funções 
profi ssionais que lhes possam convir. 

Aqui, o objetivo é ajudar as pessoas a construírem 
relações específi cas em se tratando de normas sociais vin-
culadas à forma de pensar o trabalho, entre as atividades 
de trabalho atuais e suas próprias atividades: presentes, 
passadas e futuras, nas diferentes áreas de vida.

As principais questões abordadas por essas atividades 
de orientação estão relacionadas às competências necessá-
rias no exercício de qualquer função profi ssional: à for-
ma como as pessoas construíram essas competências, às 
competências que o participante desse tipo de orientação 

16 N.T: – O autor salienta a importância de o indivíduo ter uma postura de “orientar-se” frente aos desafi os da educação e do trabalho. 
Esta condição é fundamental para a construção de si mesmo. Ao longo do texto o autor esclarece que, na sociedade da modernidade 
tardia, há necessidade de auxílio externo nesta orientação.
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já tenha construído (em suas experiências escolares, for-
mação, atividades de lazer, prática de um esporte, vida em 
família, entre outros) e, enfi m, às competências que ele 
possa formar adiante, bem como à natureza das experiên-
cias que lhes serão possíveis.

As ofi cinas de educação para a orientação pro-
postas na Découverte des Activités Professionnelles et 
Projets Personnels (DAPP e NDAPP17) (Guichard, 1987; 
Guichard (Ed.), 2008) e no Portefeuille de Compétences 
elaborado por Jacques Aubret e La Fédération Nationale 
des Centres Interinstitutionnels de Bilans de Compétences 
(2001) são dois métodos protótipos desse tipo de interven-
ção. Enquanto o método Portefeuille de Compétences se 
destina aos adultos já envolvidos na vida profi ssional, as 
ofi cinas do DAPP ou NDAPP encarregam-se dos adoles-
centes maiores e adultos emergentes. Têm como objetivos 
ajudar os participantes a construírem suas próprias ideias 
em termos de atividades profi ssionais e não em termos de 
ocupações ou profi ssões, para evitar os estereótipos que 
aparecem frequentemente atrelados às representações das 
ocupações e das profi ssões (Guichard, 2011) conduzindo-
os a analisar sua situação presente sob vários aspectos e 
a se focar nas atividades, interações e diálogos nos quais 
possam investir. Na prática, os participantes têm de: (a) 
identifi car a diversidade de atividades que formam uma 
função profi ssional; (b) descobrir a importância de uma 
variedade de experiências de vida signifi cativas na for-
mação das competências e dos interesses, na construção 
de redes de amigos, no encontro de pessoas chave que 
desempenham um papel positivo na transição para o pri-
meiro emprego e as relevantes no percurso profi ssional; 
(c) analisar sua situação presente em termos de ativida-
des, sentimentos de competência, recursos, atitudes, e isso 
nos diferentes contextos de suas vidas hoje; (d) identifi -
car algumas atividades (principalmente) profi ssionais que 
apreciem exercer em suas vidas futuras: (e) dedicar-se às 
atividades presentes que possam constituir uma forma de 
se prepararem para essas atividades nas quais se imaginem 
em seu futuro; e (f) integrar o conjunto de suas descober-
tas e análises em suas vidas. 

Essas intervenções de orientação tem uma importante 
dimensão psicológica. Seu desafi o é realmente auxiliar os 
participantes a construírem novas relações consigo mesmos 
e com suas experiências em certas atividades profi ssionais 
que vislumbrem. Por esse motivo, devem ser conduzidos 
por profi ssionais que tenham recebido formação teórica e 
prática em psicologia de aconselhamento ou de orientação.

As intervenções dialógicas do conselho de 
acompanhamento à construção do si

Apesar de importantes, os objetivos para as interven-
ções de orientação não são sufi cientes para ajudar as pesso-
as das sociedades líquidas a se orientarem em suas vidas.

Certamente, essas intervenções ajudam cada indiví-
duo a construir formas de relação consigo mesmo e com 
suas várias experiências, bem como, com as atividades de 
trabalho e emprego. Entretanto, não lhe permitem que, pa-
ralelamente, interrogue-se sobre as perspectivas de vida 
que lhe pareçam então importantes para tomar decisões 
e, tampouco, indague-se sobre os valores nos quais possa 
se alicerçar. Por assim dizer, retomando os conceitos de 
DeFillippi e Arthur (1996), as intervenções psicopedagó-
gicas situam-se fundamentalmente em “knowing how” e 
“knowing whom”. Elas só abordam marginalmente a ques-
tão do “knowing why”18, isto é, que sentido tem para uma 
pessoa um tal compromisso em sua vida.

Conforme visto acima, as sociedades e organiza-
ções líquidas não oferecem mais às pessoas estruturas so-
ciais e ideológicas estáveis como acontecia antigamente. 
Consequentemente, para poderem se orientar na vida, as 
pessoas devem defi nir por si próprias os parâmetros fun-
damentais que lhes desempenhem, ao menos por um perí-
odo, a função de sustentação que lhes asseguravam ante-
riormente as estruturas sociais e ideológicas relativamente 
estáveis. Com esta fi nalidade, as pessoas devem desenvol-
ver seu “sentido de si” (Law, 1981). O que signifi ca que 
se impliquem nas atividades refl exivas de personalização 
(Malrieu, 2003).

É justamente neste campo de atividades refl exivas 
que as intervenções de aconselhamento visam o acom-
panhamento. A refl exão não é mais centrada sobre o per-
curso profi ssional ou de formação, como nas práticas de 
orientação. Seu objetivo é a integração desse percurso 
em uma vida que faça sentido para o indivíduo. Nesta 
perspectiva, a atividade de orientar-se é vista, essencial-
mente, como um ato contínuo de concepção e de constru-
ção de sua vida: um life designing process – (Savickas, 
et al., 2009).

Esta refl exão da pessoa sobre as perspectivas que 
dão um sentido a sua vida supõe o engajamento em di-
álogos com os outros e consigo mesma (Jacques, 1982, 
1991), razão pela qual as intervenções visam a ajudar as 
pessoas a desenvolver esta habilidade de refl exão apro-
veitando as formas de interlocuções do aconselhamento. 

17 NDAPP: Nouvelle Découverte des Activités Professionnelles et Projets Personnels.
18 Respectivamente os três grifos em inglês: “saber como”; “saber quem” e “saber por que”.
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Constituem-se um “tenir conseil” – obter aconselhamen-
to (Lhotellier, 2000, 2001), isto é, um processo delibera-
do que se propõe a ajudar o participante a colocar suas 
várias experiências sob diferentes perspectivas futuras e 
a determinar um sentido que nunca é estável.  A entrevis-
ta de construção de carreira (Savickas, 2005, 2011) e a 
entrevista construtivista do aconselhamento em orienta-
ção para os adolescentes e jovens adultos19 (Guichard, 
2008) são dois exemplos protótipos dos métodos do 
aconselhamento. 

O objetivo dessas intervenções é fundamentalmente 
emancipatório. E sem dúvida, propõem-se a auxiliar os 
participantes a enfrentar a exigência social, característica 
de nossa sociedade, de serem “empreendedores de suas 
vidas”. Contudo, para essa fi nalidade, as intervenções os 
acompanham na construção de certos modos de questio-
namento que concernem a si próprios, bem como a suas 
vidas. Ajudam-lhes a construir novas perspectivas a partir 
das quais podem considerar diferentemente suas formas 
habituais de se relacionarem consigo mesmos, com os 
outros e com os objetos de seu mundo. É nesse sentido 
que essas intervenções são emancipatórias: auxiliam as 
pessoas a tomar distância daquilo que geralmente “é ob-
vio” em suas experiências e rotinas. Elas lhes permitem 
percebê-las como outro e simbolizá-las diferentemente. E, 
consequentemente, ajuda-lhes a envolverem-se em novas 
experiências e a construírem futuras rotinas.

Fatores e processos da construção de si 

Dado o caráter essencialmente psicológico, ape-
nas os conselheiros que tenham seguido uma formação 
de alto nível em psicologia de aconselhamento e que te-
nham, ainda, realizado atividades desta natureza na gra-
de de estágios supervisionados podem exercer tais inter-
venções. Para conduzir com qualidade as entrevistas de 
aconselhamento, esses conselheiros devem não só domi-
nar metodologias de aconselhamento, mas também con-
tar com um sólido conhecimento dos processos e fatores 
da construção de si. Certamente, por causa da pregnância 
do modelo sociedades de indivíduos, inúmeras publica-
ções a respeito deste assunto foram produzidas ao longo 
das últimas décadas em diversas áreas e, principalmente, 
nas Ciências Humanas. No entanto, apesar do grande in-
teresse das várias observações daí resultantes, cada uma 
delas está restrita à área específi ca de sua disciplina e a 
seus modelos epistemológicos. Muito provavelmente, os 

inúmeros fenômenos produzidos em uma ou outra des-
sas áreas disciplinares serão ainda melhores compreen-
didos se forem estabelecidas relações com fenômenos 
produzidos em outras áreas. É essa síntese que o modelo
“Se faire soi” experimenta (Guichard, 2004, 2005, 2008, 
2009), permite ao psicólogo de aconselhamento desenvol-
ver intervenções que se refi ram aos principais conheci-
mentos atuais relacionados à construção de si. 

Esse modelo concebe o sujeito humano como um ser 
plural e dinâmico que se engaja em um processo contínuo 
de síntese de si sob a ótica de algumas perspectivas futu-
ras, unifi cando de certo modo suas experiências passadas, 
presentes e suas expectativas. Nesta análise, cada área de 
experiência do indivíduo (passado, presente e futuro) é 
vista como se lhe desse a oportunidade de construir uma 
“Forma Identitária Subjetiva” (FIS), isto é, um conjunto 
organizado de maneiras de ser, fazer e interagir (ligados a 
alguns esquemas e scripts), de modo a reportar a si mes-
mo, a suas experiências e aos outros numa visão mais ou 
menos clara e explícita de si dentro desse contexto de 
experiência.

Portanto, a identidade individual é plural. É uma or-
ganização dessas formas identitárias subjetivas (FIS) – um 
sistema de formas identitárias subjetivas (SFIS) – onde 
uma ou algumas dentre elas são centrais (por exemplo: 
aquela que corresponde à atividade profi ssional atual da 
pessoa) e outras, periféricas. Algumas FIS, que correspon-
dem às experiências passadas, continuam a desempenhar 
um papel no presente. Outras exprimem as expectativas do 
indivíduo em certas áreas de sua vida (por exemplo, para 
um estudante de liceu: tornar-se o profi ssional que sonha 
ser). Cada uma dessas FIS antecipadas corresponde a uma 
certa síntese de si que possibilita ao indivíduo unifi car-se 
dentro daquela perspectiva. 

A identidade (SFIS) é dinâmica. De tal forma que se 
pode descrevê-la como um processo contínuo de descri-
ção de si cujo dinamismo tem por origem duas formas de 
refl exividade em tensão. A primeira corresponde às iden-
tifi cações ou rejeições de imagens de pessoas ou persona-
gens (ou grandes ideais). Pode-se caracterizá-la como dual 
na medida em que se constitui um elemento na relação de 
si com a imagem das outras pessoas ou dos grandes ideais. 
Ela segue o sentido de uma estabilização identitária dentro 
de certa antecipação de tornar-se ou construir-se20. 

A segunda forma de refl exividade fundamenta-se nos 
processos de interpretação dialógica da pessoa (Colapietro, 
1989; Jacques, 1982, 1991). Organiza-se na forma de um 

19 L’entretien de construction de carrière ; l’entretien constructiviste de conseil en orientation pour des adolescents et jeunes adultes.
20 Devenir comme ou de se construir ainsi.
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diálogo – intra – ou interpessoal – onde o pensamento cir-
cula de forma contínua de posições do ‘eu’, ao ‘tu’ e ‘ele/
ela’. Essa refl exividade é, portanto, triádica. Ela constitui 
um processo de estabelecimento de perspectivas poten-
ciais de si e de suas experiências. Esse processo de desafi o 
e de superação de si é contínuo na medida em que cada 
estabelecimento de perspectiva pode, por sua vez, ser vis-
to de outros ângulos. E mais particularmente, essa refl exi-
vidade triádica é solicitada (todavia, a refl exividade dual 
também) nas entrevistas de aconselhamento em orienta-
ção profi ssional, uma vez que o desafi o é ajudar a pessoa a 
construir perspectivas integradoras para dar um sentido a 
sua existência. (Bangali, 2011). 

Conclusão: Nossa concepção contemporânea de
orientação e seus limites

Ao fi nal dessa rápida investigação, a concepção de 
orientação – profi ssional e pessoal – dominante nas socie-
dades líquidas dos indivíduos (isto é, em nossas socieda-
des) parece poder ser resumida por algumas características 
principais. Fundamentalmente constitui uma atividade de 
construção de si, particularmente de seu percurso profi s-
sional em relação às normas institucionais e sociais que 
defi nem as formas pertinentes para reportar-se a si e a suas 
experiências. Essa construção de si supõe que as pesso-
as se comprometam em atividades refl exivas complexas 
para conceber e construir sua vida. Observam-se grandes 
diferenças entre as pessoas, quanto às competências que 
possuem para engajarem-se em tais refl exões e na cons-
trução de si. A formação desses capitais de competências 
para orientar-se depende, na verdade, das experiências 
que cada um pode realizar. Essas últimas variam princi-
palmente em função das interações entre certas caracte-
rísticas próprias da sociedade onde a pessoa reside, seu 
gênero e sua posição social. 

Nessas mesmas sociedades, considera-se, no entanto, 
que cada um pode ser acompanhado em sua atividade de 
orientar-se, notadamente, por profi ssionais qualifi cados. 
Estes propõem três tipos de acompanhamento que podem 
ser contratados de acordo com o grau de refl exividade de 
si que se queira alcançar com os participantes: informação, 
orientação e aconselhamento. Cada uma dessas formas de 
intervenção supõe que os conselheiros responsáveis pos-
suam um certo capital de competências profi ssionais. Em 
particular, possuir condições para aconselhar supõe que 
os conselheiros psicólogos se referenciem em um con-
junto de conhecimentos sobre os processos e os fatores 

da construção de si. É grande a síntese de conhecimen-
tos atuais que o modelo “Se faire soi” propõe: descreve o 
indivíduo como um ser plural e dinâmico que se unifi ca 
pela determinação de certas expectativas que dão sentido 
a suas diferentes experiências. 

Em uma frase, pode-se, então, dizer, referindo-se à 
terminologia de Michael Foucault, que nossa concepção 
da orientação profi ssional e pessoal centra-se na preocu-
pação consigo mesmo (Foucault, 1984a, 1984b). Nós a 
vemos como um governo de si (Foucault, 2008).

Podemos nos questionar sobre a capacidade de tal 
concepção para responder aos desafi os com os quais a hu-
manidade se confronta hoje. São eles: 

1. Econômicos, com uma crise fi nanceira em vários 
países: elevadas taxas de desemprego, disparidades consi-
deráveis (e podem aumentar) entre ricos e pobres, e entre 
países do hemisfério norte e países do hemisfério sul. 

2. Ecológicos, com o aquecimento global: uma imi-
nente crise de água, a extinção de espécies vivas, entre 
outros.

3. Humanos, com o que a Organização Internacional 
do Trabalho21 chama de grande défi cit de “trabalho de-
cente” (International Labour Offi ce, 2001, 2006): uma ex-
plosão demográfi ca e de fenômenos migratórios massivos 
de populações que não podem sobreviver nos ambientes 
onde nasceram.

Diante dessa conjuntura planetária inquietante, não 
seria urgente desenvolver uma nova concepção de orien-
tação que realmente incluísse em seu cerne a preocupa-
ção com os outros e com o bem comum? Esta nova pers-
pectiva levaria os indivíduos a se questionarem sobre as 
consequências de seu engajamento em qualquer atividade, 
para eles mesmos e para a humanidade como um todo.

Nesta nova estrutura de referência, até o objeto da 
orientação vocacional mudaria. Não se trataria mais so-
mente da pessoa localizar algumas oportunidades que 
lhes são oferecidas em função de suas competências, de 
suas redes de relacionamento e do sentido que dá a sua 
existência. Mas também, deveria indagar-se sobre as 
consequências humanas – para ela e para as outras pesso-
as – sobre seu possível envolvimento em qualquer atua-
ção profi ssional, seguindo, de alguma forma, a máxima do 
Principe Responsabilité proposta por Hans Jonas (1990, 
p. 40): “Aja de forma que os efeitos de suas ações sejam 
compatíveis com a permanência de uma vida autentica-
mente humana na terra”. 

Obviamente, tal mudança de perspectiva só poderia 
fazer sentido com a uma transformação fundamental da 

21 Bureau International du Travail.
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organização e da distribuição mundial do trabalho. Essas 
seriam, agora, pensadas, não em função da maximização 
do lucro fi nanceiro, mas em função da maximização do 
desenvolvimento humano que essas mudanças pudessem 
produzir. As análises conduzidas ao longo dessa última dé-
cada pela Organização Internacional do Trabalho sobre a 
questão do trabalho decente podem ser vistas como uma 
primeira etapa em tal refl exão. Todavia, essas considera-
ções deveriam ser aprofundadas, deveriam envolver, por 
exemplo, uma refl exão sobre as consequências humanas 
dos produtos resultantes das atividades do trabalho. Tais 
análises e refl exões deveriam constituir as bases de um 

acordo internacional relativo ao trabalho: sua organização, 
distribuição e produtos. É, portanto, de extrema importân-
cia colocar essas questões na ordem do dia de uma organi-
zação e de um congresso internacionais.  

Tem-se a impressão de que tais considerações sejam 
irreais hoje. No entanto, parece que mais e mais pesso-
as estão envolvidas nesta refl exão, como mostram o 
crescente entusiasmo dos trabalhadores pelas atividades 
profi ssionais da economia social solidária e a realização 
de academias internacionais em torno dessa questão pela 
Organização Internacional do Trabalho (a segunda foi or-
ganizada em outubro de 2011, em Montreal).
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